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Rogério Duílio Genari

Colegas,

Comemoramos em 03 de setembro mais um Dia do Biólogo, 
profissão repleta de desafios e possibilidades e com muito reco-
nhecimento social. A cada dia, o Sistema CFBio/CRBios trabalha 
para que a sociedade reconheça ainda mais nossa profissão. Com 
certeza você ama o que faz e por isso é feliz. 

Pensando em datas comemorativas, não poderíamos nos esque-
cer  do Dia da Árvore, esse ser tão importante na vida de todos. 
Quantas árvores você já plantou? Como elas estão? 

Nesta edição, tratamos ainda das perspectivas profissionais dos 
recém-formados e daqueles que já estão atuando na carreira. Você 
irá conhecer um pouco das dificuldades e alternativas que biólogos 
de todo o Estado encontraram durante suas carreiras. Para inspirar 
os caminhos desses profissionais, há uma bela entrevista com a 
colega Adelenir, historiadora natural que tem muito a nos contar 
sobre as águas paranaenses e suas riquezas. 

Você pode conferir ainda uma matéria sobre a importância da 
participação social nos conselhos estaduais de recursos hídricos 
e de meio ambiente. Na editoria debate, apresentamos um tema 
importante para todos: a realização de pesquisas em Unidades de 
Conservação. Também iremos discutir nesta edição a importância 
da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em sua vida pro-
fissional. Falando nisso, você já fez a ART de seu último trabalho?

Estamos na primavera, tempo de recomeçar e empreender 
mudanças em nossas vidas. O Conselho Federal de Biologia (CFBio) 
também está passando por uma nova fase e  será administrado, a 
partir de 23 de outubro, por novos conselheiros. Nós do CRBio-07-
-PR esperamos e desejamos que o trabalho seja profícuo e que a 
nossa profissão seja cada dia mais valorizada. Aguardamos um 
grande crescimento do Sistema CFBio/CRBios. Boa leitura.

Abraços,

Fale Conosco/Secretaria
(41) 3079 0077

secretaria@crbio-7.gov.br
comunicacao@crbio-7.gov.br
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O Brasil foi o primeiro signatário da Con-
venção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
ainda durante a Conferência das Nações Uni-
das sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), a Eco-92, realizada no Rio de 
Janeiro, em 1992. Desde então, o país pas-
sou a investir na elaboração de suas políticas 
nacionais de biodiversidade, biotecnologia 
e biossegurança, estabelecendo também as 
estratégias e planos necessários para a imple-
mentação dessas políticas.

No sentido de contribuir para normatizar o 
acesso e a gestão da biodiversidade brasileira,  
o senador Sérgio Souza (PMDB-PR), apresen-
tou no mês de agosto uma nova proposta 
para apreciação da sociedade. Se aprovado, 
o Projeto de Lei do Senado (PLS) 440/2011 
irá ser responsável pela criação da Empresa 
para a Gestão do Licenciamento de Pesquisa 
no Bioma Brasileiro (Biobras), uma empresa 
estatal com função de gerir o licenciamento de 
pesquisas nos biomas nacionais e administrar 
o monopólio de patentes originadas dessas 
pesquisas.

Junto com outras iniciativas dos poderes 
executivo e legislativo, o objetivo da Biobras é 
preencher uma lacuna no ordenamento jurídi-
co das pesquisas e patentes na área da biotec-
nologia para garantir que os recursos naturais 
sejam pesquisados com responsabilidade. De 
acordo com Sérgio Souza, a motivação surgiu 
a partir das discussões que estão ocorrendo 
no Congresso Nacional sobre o projeto de lei 
que modifica o código florestal. “Percebi que 
o texto em discussão não enfrenta a necessi-
dade de se estabelecer um marco regulatório 
que também proteja os nossos biomas em 
relação à biopirataria. Assim, concluí que o 

O Brasil poderá ter uma empresa estatal exclusiva para gerenciar pesqui-
sas em seus biomas. Se aprovado, o Projeto de Lei 440/2011, que pretende 
inibir ações de biopirataria, irá criar uma nova empresa pública, a  Biobras

melhor seria a apresentação de uma lei específica sobre o tema, ao 
invés de propor uma emenda ao código”, esclarece.

Com esse objetivo, a Biobras poderá contribuir para o controle da 
biopirataria nesses biomas, além de possibilitar que o país tenha maior 
controle e benefício econômico sobre os resultados da pesquisa biotec-
nológica realizada em suas áreas naturais. Não são raras, por exemplo, 
denúncias de casos em que estrangeiros apropriam-se de espécies nati-
vas do Brasil para obter ganhos em seus países de origem (veja abaixo).

Esses são alguns dos desafios que o projeto de criação da Biobras 
pretende solucionar. “A biopirataria extrapolou a ação de simples con-
trabando para chegar ao absurdo das espécies genuinamente brasileiras 
patenteadas por empresas estrangeiras” explicou o senador. 

Com sua ideia inicial formatada, o projeto será debatido nas comis-
sões de Meio Ambiente (CMA), de Ciência e Tecnologia (CCT) e de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal. Se aprovado, irá direto para 
a Câmara dos Deputados. Atualmente, na CMA, o relator é o senador 
Eduardo Braga (PMDB-AM). A matéria será debatida com a sociedade 
por meio de audiências públicas, ainda sem datas definidas.

A polêmica da propriedade 
Fruto originário da Amazônia, o Cupuaçu (Theobroma grandiflorum) 

tornou-se um dos exemplos mais conhecidos sobre os impactos da 
biopirataria. Em 1998, a empresa japonesa Asahi Foods patenteou a 
fruta amazônica em seu nome, o que lhe conferia direitos sobre o uso 
do Cupuaçu  em produtos industriais. 

O caso tornou-se público apenas quatro anos depois, quando, em 
2002, uma cooperativa brasileira foi impedida de exportar derivados do 
Cupuaçu para a Europa. A polêmica foi discutida em diversos países do 
mundo e, em 2004, o governo brasileiro conseguiu quebrar a patente 
japonesa. A Asahi Foods teve seu registro de uso exclusivo do nome da 
fruta cancelado na União Europeia, Japão e Estados Unidos.

Em sua época colonial, o país já sofria com as extrações indevidas, 
como no caso do pigmento vermelho que era extraído do Pau-brasil. 
Já em sua fase republicana, alguns estudos apontam que essa moda-
lidade de contrabando foi responsável pela remessa ilegal de mais de 
70 mil sementes de Seringueira, para destinos como Londres e cidades 
da Malásia.

Biopirataria  	      	
    em foco
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A Resolução nº 11/2003 do Conselho Federal 
de Biologia (CFBio), que estabelece quais trabalhos 
devem ser acompanhados de Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART), não é nova. Porém, 
oito anos após sua publicação, muitos Biólogos 
não entendem exatamente qual a real importância 
desse documento cujo principal objetivo é atestar 
a capacidade técnica de um profissional para a re-
alização de um determinado trabalho (veja quadro 
na página 5).

A cada mês, em média, mais de 100 solicitações 
de ART são processadas na sede do CRBio-07-PR. 
Grande parte delas tem como motivação a obriga-
toriedade definida pelos órgãos ambientais para a 
prestação de alguns serviços. Ou seja, o documento 
é uma exigência para os profissionais que atuam 
como responsáveis por estudos, laudos e relatórios, 
entre outros trabalhos, ligados à área biológica. Da 
mesma forma, quando é necessária a emissão de 
laudos técnicos, muitas empresas exigem que os 

consultores apresentem a respectiva ART para o 
trabalho contratado. 

Além de identificar legalmente o biólogo res-
ponsável por uma atividade profissional prestada, 
a ART representa uma segurança para a sociedade. 
De acordo com Nivana Rodrigues de Lima (CRBio 
50.656-7), sócia de um laboratório de análise am-
biental em Curitiba (PR), o documento configura-se 
como uma segurança para o cliente e não deve ser 
encarado apenas como uma exigência burocrática. 
“Alguns colegas não entendem o real sentido da 
ART. Na realidade, ela demonstra que o profissional 
contratado possui conhecimento técnico para o 
trabalho a ser realizado e, além disso, que possui o 
respaldo de um conselho profissional, que poderá 
ser contatado caso haja alguma dúvida”, avalia.

Aos poucos, essa garantia legal sobre a capaci-
dade técnica para a atuação profissional torna-se 
reconhecida no mercado. Essa é opinião defendida 
pela bióloga Anne Caroline Olivo (CRBio 50.185-7), 

Antes de ser um dever do profissional Biólogo, as 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) têm um 
papel fundamental na melhoria e no reconhecimento dos 
serviços prestados na área de Biologia

de


s
ta


q

u
e Garantia para o profissional,    

    segurança para a sociedade

A bióloga Nivana de Lima, sócia de um laboratório de análise ambiental em Curitiba 
(PR), acredita que o documento configura-se como uma segurança para os clientes

Para Anne Caroline, o mercado da região de Maringá já reconhece a importância e 
exige a ART do trabalhador

© Acervo pessoal©Acervo pessoal



5

que atua com levantamento de fauna e flora em 
Maringá, no norte do Estado.  Ela explica que “na 
região noroeste, as empresas já entenderam que 
consultoria ambiental é um trabalho que deve ser 
tratado com rigor e para o qual deve ser exigido 
um currículo especializado do profissional que irá 
prestar a consultoria” e completa: “o mercado reco-
nhece a importância e exige a ART do trabalhador, o 
que estimula a categoria a trabalhar na legalidade.”

Além da segurança para órgãos públicos, em-
presas e outros contratadores de serviço, o docu-
mento também é vantajoso para o biólogo e facilita 
a organização de sua trajetória profissional. O vice-
presidente do CRBio-07-PR, Jorge Augusto Callado 
(CRBio 08.085-7), lembra que  as empresas exigem 
a apresentação da Certidão de Acervo Técnico – re-
lação das ARTs realizadas pelo biólogo. “Quando o 
profissional tem os seus trabalhos documentados, 
o processo de catalogação de sua carreira torna-se 
muito mais ágil e organizado. Vale lembrar também 
que a apresentação do acervo técnico pode ser uma 
exigência à participação em concursos públicos e 
licitações”, esclarece. 

Para garantir todos esses benefícios, o primeiro 
passo é estar em dia com suas obrigações em rela-
ção ao CRBio-07-PR. Apenas biólogos registrados 
e em situação regular podem solicitar ARTs. Após 
esse cuidado, o profissional deve analisar a com-
patibilidade de seu currículo com área do projeto 
a ser realizado ou função a ser desempenhada. 
Além desses passos, é importante estar atento aos 
prazos: o documento deve ser solicitado em até 
30 dias a partir do início dos trabalhos, sob pena 
de incidência de multas para atrasos. Dar baixa na 
ART após a conclusão do serviço também é uma 
obrigatoriedade.

Para facilitar o trabalho dos profissionais, o 
CRBio-7-PR disponibiliza em seu site o serviço de 
solicitação eletrônica de anotações. O procedi-
mento é simples: na home, basta acessar a aba 
“biólogo”no topo da página e então clicar no botão 
“ART”, localizado na coluna à esquerda. Ali você 
irá encontrar todas as informações e formulários 
necessários para solicitar a sua anotação on line.

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) é 
um instrumento de controle, previsto em lei, utiliza-
do em algumas profissões (veja quadro ao lado) que 
define responsáveis técnicos em algumas áreas de 
atuação. Por isso, trata-se de um documento que se 
configura como uma garantia para os profissionais 
– que possuem o respaldo de um conselho regu-
latório – e também como uma segurança para os 
contratantes – que terão responsáveis qualificados 
para a prestação de serviços.  

Previsão legal
“As atividades profissionais que dizem respeito à proposição, 

execução, coordenação, supervisão e orientação de estudos, 
projetos, pesquisas, serviços, assessorias, consultorias, perícias, 
pareceres e laudos técnicos, fiscalização, bem como quaisquer 
outras atividades nas diversas áreas do conhecimento das Ci-
ências Biológicas ou a elas ligadas, explicitadas em resolução 
própria, realizadas por profissional autônomo, resultante de 
contrato para prestação de serviços ficam sujeitas à anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART).”

Texto do art. 1º da  Resolução nº 11, de 5 de julho de 2003, 
do Conselho Federal de Biologia (CFBio). 

Exigência do mercado
Veja quais profissionais, além dos biólogos, também precisam 

trabalhar com ARTs:

Dimensão estadual
Confira as cidades do Estado com o maior número de solici-

tações de ART em agosto de 2011:

Engenheiros

Geólogos

arquitetos

Químicos

geógrafos 

agrÔNOMOS 

Meteorologistas
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Curitiba • 10

Cianorte • 10

Maringá • 6

Umuarama • 3

Guarapuava • 2

Pinhais • 2
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Os dados são do Ministério do Meio Ambiente (MMA): a água 
cobre 75% do planeta e está distribuída em rios, lagos e lagoas, 
mares, congelada nos polos e também está presente no subsolo. 
O órgão aponta ainda que, no Brasil, estão localizados 12% de 
toda a água doce que existe no mundo.

Indispensável à vida humana e à manutenção de milhares 
de atividades industriais e econômicas – como a agricultura e 
a pecuária –, a água representa ainda uma parte importante da 
cultura socioeconômica brasileira, especialmente no Paraná.  No 
Estado, ela é responsável por movimentar as turbinas da maior 
usina hidrelétrica do mundo em produção de energia, a Itaipu 
Binacional – localizada em Foz do Iguaçu. 

Sua força também encanta anualmente mais de 1 milhão de 
visitantes de todas as partes do mundo, no maior conjunto de 
quedas d’água do planeta, as Cataratas do Iguaçu – na mesma 
cidade. Além disso, abastece em torno de 10 milhões de habitan-
tes que consomem, em média, 98 litros per capita de água por 
dia. Os recursos hídricos paranaenses ainda são responsáveis pela 
irrigação dos campos do maior Estado produtor de grãos no país. 

No Paraná, toda essa riqueza está dividida em 12 unidades 
hidrográficas (veja quadro da página 8). Para gerenciar esse pa-
trimônio de modo adequado foi criado o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos do Paraná (CERH/PR), que tem como objetivo 
adequar a estrutura paranaense de controle à nova legislação de 
recursos hídricos aprovada nos anos 1990, descrita nas leis nº 
12.726/99 (estadual) e 9.433/97 (federal). Até 2001, quando foi 
criado o Conselho, as funções de gerenciamento do uso dessas 
águas eram feitas pela Superintendência de Desenvolvimento 

de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 
(Suderhsa), extinta em 2009 com a sanção da lei nº 
16.242, que criou o Instituto das Águas do Paraná.

Mariana Sophie Roorda, secretária-executiva 
do CERH/PR, explica que as resoluções do Conse-
lho são aplicadas na prática pelos seis comitês de 
bacia em funcionamento no Paraná. “Os comitês 
possuem funções múltiplas de acordo com a bacia 
que representam. De modo geral, são eles que 
decidem o que será feito com os recursos advindos 

O Paraná possui seis comitês de bacia, ligados ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos e quatro câmaras temáticas, ligadas ao Conselho Estadual 
do Meio Ambiente. Juntos, esses colegiados elaboram normas sobre o uso da 
água e de outros recursos naturais em todo o Estado. Para garantir que as 
decisões tomadas representem os interesses da coletividade, a participação e 
a representatividade sociais nessas esferas são fundamentais

no


 paran
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A união (e o diálogo) fazem a força

Morro do gavião às margens da Represa Chavantes, no município 
de Rio Claro (PR): a região de águas cristalinas é um dos  destinos de 
ecoturismo no Estado 

© Divulgação
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Mariana acredita que essas discussões e decisões devem ser 
realizadas com o máximo possível de participação social. “O grande 
benefício da existência de um Conselho é a descentralização das 
políticas que afetam milhares de pessoas. É indispensável contar-
mos com a participação de vários setores da sociedade civil, como 
universidades, ONGs e entidades profissionais”, avalia.

Cuidando do patrimônio natural
Com atuação semelhante à do CERH/PR, o Paraná possui outro 

dispositivo de gerenciamento ambiental, dessa vez para regula-
mentar o uso e garantir a conservação dos recursos naturais de 
modo amplo. Trata-se do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CEMA) que, entre outras atividades, também é responsável, por 
exemplo, pela aprovação de normas ambientais de funcionamento 
de empresas e reciclagem ou gerenciamento de resíduos sólidos 
e industriais.

Composto por plenário, câmaras temáticas e grupos de trabalho, 
o CEMA foi criado pela lei estadual nº 7.978/84, sendo considerado 
um  órgão superior de caráter colegiado, consultivo, normativo e 
deliberativo, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA). É composto ainda pelo Comitê Gestor do Cadastro 
Estadual de Entidades Não Governamentais (CEENG), que regula 
a participação de, atualmente, 19 ONGs, sediadas no Paraná, com 
atuação na área ambiental. 

O papel do CEMA é propor políticas públicas e normatizar a 
relação da sociedade com o meio ambiente no qual está inserida e 
do qual necessita para viver. Ele é composto por um representante 
do governo municipal (Curitiba), 14 representantes do governo 
estadual e 14 representantes da sociedade civil, sendo que o CRBio-
7-PR possui um desses assentos. 

Para João Batista Campos, secretário-executivo do CEMA, a 
participação do conselho profissional dos biólogos é de fundamen-
tal importância, uma vez que vários projetos e ações precisam de 
suporte técnico específico para serem geridos. “O conhecimento 

da cobrança do uso da água ou, quando ainda não 
há cobrança, preparam um diagnóstico detalhado 
sobre a situação  local” explica.

O diagnóstico detalhado comentado por Ma-
riana é um documento conhecido como Plano de 
Bacia. Nele, é descrito um conjunto de ações pro-
gramadas para uma determinada bacia hidrográfica 
a partir de sua situação atual de exploração. O 
estudo apresenta ainda os valores de cobrança para 
o uso da água na região geográfica em questão. 
Essa remuneração financeira para uso dos recursos 
hídricos de determinada área só pode ser exigida 
pelos órgãos competentes quando o Plano de Bacia 
estiver concluído e aprovado.

A exemplo de outros Estados, o Paraná ainda 
não cobra taxas pela utilização em larga escala de 
suas bacias. Essa modalidade de uso engloba gran-
des usuários de água, a exemplo de empresas que 
atuam em atividades como irrigação agrícola, gera-
ção de energia hidrelétrica, atividades industriais e 
agropecuárias ou exploração turística de rios, lagos 
e cachoeiras. Para esses usuários, a previsão é de 
que as primeiras cobranças sejam iniciadas durante  
2012 em algumas unidades hidrográficas do Estado.  

Em sua última reunião, realizada em 16 de agos-
to em Curitiba, o CERH/PR definiu que parte dos re-
cursos provenientes de compensações financeiras 
pagas por hidrelétricas será aplicada  na elaboração 
de planos de bacia, o que pode agilizar ainda mais 
o início da cobrança. Essas compensações, popu-
larmente conhecidas como royalties, são pagas a 
municípios que tiveram áreas alagadas em virtude 
da formação de reservatório para a operação de 
usinas hidrelétricas.

Ritual Tooro Nagashi nas águas do Paranapanema: comunidade 
japonesa do norte do Paraná usa o rio para manutenção de sua cultura

© Divulgação
Confira as áreas de atuação das quatro 
câmaras temáticas do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente do Paraná:

•	 Economia e Meio Ambiente

•	 Assuntos Jurídicos

•	 Qualidade Ambiental

•	 Biodiversidade, biomas e educação 
ambiental (com atuação do CRBio-7-PR)
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técnico e científico dos profissionais da área de 
Biologia contribui para a formulação de proposi-
ções mais fundamentadas. Somados com o apoio 
de outros profissionais, esses esforços tornam-se a 
chave para projetos bem sucedidos” explica. 

Batista comenta ainda que o CEMA pretende 
ampliar o acesso às quatro câmaras temáticas em 
operação  no Estado (veja quadro  na página 7), 
espaços onde são geradas proposições que são 
analisadas por profissionais e podem se tornar 
normas com aplicação estadual. “Quanto mais 
contribuições tivermos, melhor. As câmaras são 
realizadas para, entre outros objetivos, propiciar a 
análise e as discussões necessárias para o estudo 

de um determinado projeto. Portanto, contar com 
o apoio das pessoas é fundamental”, finaliza.

A participação nas reuniões de qualquer um 
dos seis comitês de bacia, ligados ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERH/PR) ou em 
alguma das quatro câmaras temáticas ligadas ao 
Conselho Estadual do Meio Ambiente (CEMA) é 
livre e pode ser feita por qualquer cidadão. Os 
interessados em participar mais ativamente das 
decisões sobre as políticas ambientais e de recursos 
hídricos do Paraná podem entrar em contato pelos 
endereços www.recursoshidricos.pr.gov.br e www.
cema.pr.gov.br para obter mais informações.

1. Litorânea

2. Alto Iguaçu / afluentes do rio nero /

    afluentes do rio ribeira

3. itararé / cinzas / paranapanema 1 / paranapanema 2

4. alto tibagi

5. baixo tibagi

6. pirapó / paranapanema 3 / paranapanema 4

7. alto ivaí

8. baixo ivaí / paraná 1

9. Piquiri / paraná 2

10. paraná 3

11. afluentes do médio iguaçu

12. afluentes do baixo iguaçu
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Durante os últimos 32 anos, desde que a 
profissão de Biólogo foi regulamentada no 
país em 1979, muita coisa mudou  na carreira 
em Biologia. A cada ano, só no Paraná, 300 
novos registros são solicitados e, em todo o 
Brasil, de acordo com dados do último censo 
da educação (2009), são ofertadas mais de 40 
mil vagas em cursos universitários nessa área. 
Como profissionais experientes conquistaram 
seu espaço no mercado e jovens biólogos  
estão iniciando suas carreiras? A resposta é 
“adaptando-se”

O retrato de 
uma carreira 

“Nada em biologia faz sentido exceto à luz da 
evolução”. A célebre frase do geneticista Theodo-
sius Dobzhansky se referia à condição de mudança 
a qual todos os seres vivos estão submetidos. Exa-
tamente como os homens que a estudam desde 
que o grego Aristóteles classificou animais pela 
primeira vez em 375 AC, a ciência da vida também 
sofreu alterações. 

Boa parte dessa dinâmica pode ser sentida no 
mercado de trabalho e nas mais de 900 universida-
des e faculdades que oferecem o curso de Biologia 
no país. Na sociedade, a expansão das áreas de 
atuação para o profissional é uma realidade que 
tem se acentuado na visão de vários biólogos, o que 
levou muitos a investirem na abertura do próprio.

A crescente preocupação mundial com ques-
tões relacionadas ao meio ambiente, por exemplo, 
é um fator que contribuiu para que muitos egressos 
encontrassem oportunidades para desenvolvimen-
to de suas carreiras nessa área.  Com mais de duas 
décadas de atuação com tratamento de resíduos, 
o biólogo Fabio Berto (CRBio 15.859-2), acredita 
que os recém-formados de hoje encontram um 
mercado muito mais receptivo. 

“O campo de atuação está claramente mais 
diversificado e com melhores oportunidades, 
principalmente na área de gestão ambiental. Há 
cerca de 20 anos, por exemplo, o gerenciamento 
de ambientes naturais era tratado como uma pre-
ocupação futura. Após muitos desastres ambien-
tais, como vazamentos de petróleo e de materiais 
radioativos, dentro e fora do Brasil, essa área já é 
tratada como  necessidade”, avalia o biólogo. 

Fabio é um dos milhares de empreendedores que a cada ano 
abrem seu próprio negócio no Brasil. Em 2004, ele fundou, ao 
lado de um amigo, a AmbServ Serviços ambientais, que é espe-
cializada no gerenciamento dos chamados resíduos de serviços 
de saúde. A empresa prosperou com o mercado e hoje possui 
unidades em São Paulo (SP), no Rio de Janeiro (RJ) e em São José 
dos Pinhais (PR).

Mercado vasto, mas concorrido
Seguindo essa mesma linha e aproveitando as novas oportu-

nidades de carreira para o profissional de Biologia, o empresário 
Renato Bento Rodrigues (CRBio 66.435-7), formado há três anos, 
também resolveu investir na abertura de sua própria consulto-
ria. Há pouco mais de um ano, em junho de 2010, ele iniciou as 
atividades da Ingá Ecológica, empresa que atua com auditorias 
ambientais e na elaboração de Estudos e Relatórios de Impacto 
de Vizinhança (EIV/RIV) para a instalação de empreendimentos 
urbanos, em conformidade com o Estatuto da Cidade (lei nº 
10.257/2001).

Renato fez sua graduação com uma turma na qual a maioria 
dos estudantes, após formados, seguiram carreira na área de 
docência. Ele acredita que abrir o próprio negócio não é uma 
alternativa viável para todos os profissionais. “É necessário ter 
perfil para começar uma empresa. Se você não possui a forma-
ção adequada ou não é organizado, as chances de sucesso são 
muito reduzidas, principalmente na área ambiental, na qual o 
biólogo concorre com outros profissionais como engenheiros, 
por exemplo”, explica.

Para quem pretende mesmo ser seu próprio chefe, o biólogo 
indica um bom curso de pós-graduação. “A especialização é o  
momento para você ampliar seus conhecimentos na área em 
que quer trabalhar e melhorar sua rede de relacionamentos. Os 
cursos de graduação em Biologia, no geral, não oferecem preparo 

mercado
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Ao contrário da maioria de seus colegas na faculdade, o biólogo Renato 
Rodrigues resolveu investir na criação de seu próprio negócio no interior 
do Paraná

© Acervo pessoal
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gerencial e estratégico para o aluno, por isso, co-
meçar uma empresa apenas com o embasamento 
da faculdade pode ser mais arriscado”, comenta.

Assim como Renato, outros biólogos empreen-
dedores acreditam que o mercado está aquecido, 
porém, com a concorrência em alta. Uma breve 
pesquisa, com consultorias da área ambiental no 
Paraná, revelou que essas empresas recebem, em 
média, ao menos um currículo a cada dois dias.  

A recém-formada Raquel Damian (CRBio 
66.953-7), mais recente registro no CRBio-7-PR  
até o fechamento desta matéria, conhece bem 
essa realidade. Há pouco mais de um ano em 
Curitiba, a gaúcha acreditava que fosse receber 
mais propostas para trabalhar como bióloga na 
capital paranaense. “Entre outros motivos, mudei 
para a cidade para ter mais oportunidades, o que 
efetivamente não aconteceu. Penso que o aspecto 
generalista de nossa formação seja um complicador 
na hora da busca por uma vaga”, relata.

Ao relembrar da época do final da faculdade, 
Damian conta que vários colegas tiveram que ir 
para áreas com as quais não se identificavam por 
conta das dificuldades de se inserir no mercado de 
trabalho. Essa situação é normal e tende a ser pas-
sageira de acordo com Marcelo Cuellar, headhunter 
da Michael Page, empresa referência para o recru-
tamento de executivos em toda a América Latina. 

O administrador, que também é colunista do 
portal da revista Você S/A, explica a necessidade de 

“O trabalho deve representar aquilo que você gosta de 
fazer dentro da profissão escolheu” explica Marcelo 
Cuellar

A bióloga recém-formada Raquel Damian mudou-se 
para Curitiba em busca de melhores oportunidades de 
trabalho

O biólogo Fabio Berto identificou no gerenciamento dos 
resíduos de serviços de saúde uma oportunidade para 
expandir sua carreira

© Assessoria © Acervo pessoal © Acervo pessoal

possuir a mente aberta para novas oportunidades, 
pois cada vez mais os profissionais, principalmente 
aqueles de formação generalista como os biólogos, 
tendem a mudar de carreira com o passar dos anos. 
“É essencial entender que a escolha profissional 
não dever estar ligada à área do momento ou à 
mais lucrativa. O trabalho é uma opção que deve re-
presentar aquilo que você gosta de fazer dentro da 
profissão escolheu” e completa: “nossas escolhas 
não são eternas, principalmente as profissionais.”

Formação universitária
O começo dessa trajetória, que pode ter seus 

rumos alterados durante o percurso, começa no 
decorrer do curso universitário. Dois aspectos da 
formação na faculdade têm grande impacto no 
papel que o biólogo irá desempenhar no mercado 
de trabalho: as disciplinas eletivas cursadas e a 
realização de estágios.

Lilian Fornarolli de Andrade (CRBio 00.130-7) 
acredita que a experiência profissional deve come-
çar a ser priorizada já nos primeiros anos do curso. 
A bióloga, que após 20 anos trabalhando no Insti-
tuto Ambiental do Paraná (IAP) decidiu abrir um 
laboratório de análises ambientais em Curitiba (PR), 
explica que os estágios devem ser realizados em 
áreas distintas de atuação para que o aluno possa 
transitar facilmente pelo mercado após formado. 
“Além disso, deve-se realizar o estágio em empresas 
privadas e órgãos públicos, independente de serem 
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remunerados ou não. O objetivo maior é começar a se 
preparar profissionalmente”, finaliza.

As particularidades da formação universitária dos 
biólogos no país acabaram se tornando notícia recente-
mente. Resoluções do Conselho Federal de Biologia (CFB), 
publicadas em 2010, pretendem ampliar as diferenças 
entre bacharéis e licenciados, além de exigir mais horas de 
disciplinas específicas na graduação. A Resolução nº 213, 
por exemplo, exige que o egresso da universidade tenha, 
a partir de 2013, no mínimo, 3.200 horas de cadeiras es-
pecíficas cursadas para ter direito ao registro de biólogo.

Além da carga horária, a estrutura dos atuais cursos 
de Biologia, que se originaram das formações em Ci-
ências Naturais, também deve mudar. Por considerar a 
área genérica e ampla, o CFB propõe que as faculdades 
e universidades brasileiras passem a ofertar o curso de 
acordo com ênfases a partir de três núcleos: Saúde; Meio 
Ambiente e Biodiversidade ou Biotecnologia e Produção. 
Até o momento, a Universidade de São Paulo (USP) e a 
Universidade Estadual de São Paulo (Unesp) optaram 
por remodelar seus programas de acordo com as novas 
diretrizes. Assim como toda mudança, as proposições 
do CFB sobre a formação dos biólogos ainda deve ser 
alvo de discussões e questionamentos até que seja com-
pletamente adotada em todo país. Uma coisa é certa, 
“transformar-se” está no DNA dessa profissão.

Uma área  a serviço da vida

• 938 cursos de Biologia em todo o país

• 42,5% das graduações ofertadas é 

licenciatura

• 40 mil alunos, em média, são formados 

anualmente no Brasil

• 380 novos registros são efetuados por ano 

no CRBio-7-PR

• 2.731 biólogos inscritos no Paraná

Fontes: Ministério da Educação, CRBio-7-PR

Em alta
Confira algumas carreiras que podem ser uma boa opção 

de especialização para o profissional formado em Biologia:

• Biotecnologia		
• Biomedicina
• Gestão ambiental		
• Pesquisa genética
• Biologia molecular	
• Manejo ambiental

Fonte: Catho On Line
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Estudar o passado para entender o presente. 
Essa conhecida máxima popular tem ainda mais 
sentido quando se está em um museu de história 
natural, espaço dedicado ao estudo, guarda e obser-
vação de remanescentes naturais desta e de outras 
épocas. No Paraná, a maioria desses empreendimen-
tos encontra-se na capital. A localização na região 
mais populosa do Estado converte-se, na maioria 
desses espaços, em altos índices de visitação.

Com sua sede situada a poucos metros da estufa 
do Jardim Botânico, um dos pontos turísticos mais 
visitados de Curitiba, o Museu Botânico Municipal 
(MBM) pode ser considerado um bom exemplo 
desse cenário.  Mantido pela prefeitura da cidade, 
o MBM possui a quarta maior coleção biológica 
do país e recebe em média 400 pesquisadores por 
ano. Alguns deles têm o privilégio de trabalhar ao 
lado do mais conceituado botânico brasileiro, Gerdt 
Hatschbach, que atua com identificação de plantas 
no museu.

Para receber os visitantes, o complexo do MBM 

conta com alojamento próprio, sala de educação 
ambiental, biblioteca de botânica e herbário. Com-
pletam a estrutura um salão de exposições – que 
recebe mais de 20 mil pessoas por mês – e uma 
estufa do programa Biocidade, no qual estuda-se o 
uso de espécies nativas na arborização urbana, in-
cluindo as possibilidades da substituição de espécies 
exóticas plantadas em ruas e bosques de Curitiba. 

Enquanto analisava uma exsicata – fragmento 
de planta desidratada – da flor símbolo de Curitiba, 
o Manacá (Brunfelsia pauciflora), Osmar Ribas, 
responsável pela curadoria do herbário do MBM, 
comentou sobre a história do  museu. “Nossa 
primeira sede foi instalada em 1965, no Passeio 
Público. Após 10 anos, com o crescimento de nossas 
atividades, passamos a ocupar um espaço maior no 
Horto Municipal. A mudança para o Jardim Botânico 
aconteceu só em 1992, um ano depois da inaugura-
ção do parque”, explica.

Clarisse Bolfe Poliquesi (CRBio 51.000-7), chefe 
de divisão do MBM, acredita que a última mudança 

Registros de animais que viveram no período do Brasil colonial, 
exsicatas de plantas nativas da região ou  exemplares taxidermizados 
de espécies em extinção. Esses e outros vestígios da história natural 
do Paraná podem ser encontrados nos museus que se dedicam ao 
acompanhamento dos processos de evolução histórica do Estado
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Cenas preservadas 
			   da história

© Ronenilton Santos
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Carpoteca: a coleção do MBM de Curitiba conta com 
mais de  quatro mil frutos de diversas regiões

O biólogo Vinícios Abilhoa em frente ao acervo, de 13 mil lotes, pelo qual é 
responsável na área de ictiologia do Museu de História Natural da capital do 
Estado

© Ronenilton Santos © Ronenilton Santos

de sede contribuiu para tornar o museu mais co-
nhecido. “Estar ao lado de um dos cartões postais 
da cidade é uma vantagem que temos procurado 
explorar. Hoje recebemos muitos pesquisadores, 
estudantes e até mesmo visitantes de outras cidades 
em nossas exposições. A mudança para o Jardim 
Botânico foi muito benéfica”, avalia.

O patrimônio somos nós
A mais de 600 km da coleção biológica do MBM, 

também próximo de um importante ponto turístico 
paranaense, está localizado o Ecomuseu de Itaipu, 
parte integrante do complexo turístico da usina 
hidrelétrica homônima, a maior do mundo em pro-
dução de energia. O museu, em Foz do Iguaçu (PR), 
conta com espaço para carpoteca (exemplares de 
frutos), semoteca (sementes), xiloteca (madeira), 
além de herbário e área reservada para arqueologia.

O primeiro ecomuseu da América Latina possui 
ainda uma extensa coleção de animais taxidermi-
zados. Boa parte deles proveniente da operação 
Mymba Kuera  (“pega bicho” em tupi-guarani), que 
resgatou mais de 4 mil animais cujas áreas em que 
habitavam foram atingidas pela formação do reser-
vatório de Itaipu, na década de 80. Os indivíduos 
capturados foram encaminhados aos refúgios bioló-
gicos da hidrelétrica; aqueles que não se adaptaram 
e morreram foram taxidermizados.

Tatiara Damas Ribeiro, responsável pelo trabalho 
técnico museológico do Ecomuseu, explica que o es-
paço foi idealizado a partir de um conceito diferente 
daquele usado nos museus tradicionais. “Atuamos 
com museologia social, ou seja, participamos ativa-
mente do desenvolvimento local e investimos em 
processos educativos para ensinar a comunidade a 
identificar seu próprio patrimônio natural, que são 

as formas como as pessoas se desenvolvem e se apropriam do meio 
para sobreviver”, comenta.

A especialista em Museologia explica ainda que o território  de 
uma comunidade deve ser entendido como patrimônio vivo e inte-
grado e que as pessoas precisam se apropriar do patrimônio natural 
e cultural do qual são parte integrante. Essa proposta diferenciada 
atraiu, só em 2009, mais de 24 mil visitantes para o Ecomuseu.

Foco na sociedade
Originado de um desmembramento do Museu Paranaense, o 

Museu de História Natural de Curitiba está localizado em uma área 
de 30 mil m2 estruturada com sete laboratórios de pesquisa, pavilhão 
e bosque com trilha ecológica entre araucárias centenárias. Durante 
o percurso, os visitantes podem conferir os dioramas permanentes, 
pequenas áreas de vidro com paisagens pintadas e animais nativos 
taxidermizados.

Vinícios Abilhoa (CRBio 09.078-7), biólogo responsável pela 
área de ictiologia, explica que o museu recebe visitas orientadas de 
escolas e procura se aproximar da comunidade e de outros museus 
por meio de eventos e apoio técnico. “Para estreitar os laços com a 
sociedade, fazemos empréstimo de materiais para professores e para 
outras instituições.  Além disso, realizamos mensalmente a ‘Noite no 
museu’, evento no qual recebemos universitários para apresentar 
nossos projetos”, finaliza. 

Mantido pela prefeitura de Curitiba, o Museu de História Natural, 
ou do Capão, como é mais conhecido,  possui materiais coletados a 
partir da década de 40 do século XX. Só a coleção de ictiologia pos-
sui 13 mil lotes que guardam mais de 30 mil exemplares de peixes 
capturados em rios de todo o Estado.

135 primaveras
A história do museu que originou o de história natural é ainda 

mais antiga. As plantas já floriam pela capital paranaense quando, 
em 1876, dois dias após o equinócio de primavera, que marca o 
início dessa estação no hemisfério sul, era inaugurado o “Muzeo de 
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Curitiba”. Quem vista o espaço hoje, é lembrado 
por uma pequena placa na entrada do casarão em 
estilo colonial sobre o motivo da criação do museu: 
“mostrar à sociedade paranaense a riqueza do seu 
ambiente natural e a diversidade da sua cultura”.

Com 135 anos, o museu mais antigo do Estado 
foi o terceiro a ser instalado no país. Sua importância 
histórica e cultural passa pela presença de perso-
nalidades que ali trabalharam, como o naturalista 
Vladimir Kozak, o cientista Jesus Santiago Moure e 
o arqueólogo Oldemar Blasi, que já foi diretor do 
museu. Além disso, teve um papel importante, en-
quanto instituição, para a criação dos departamen-
tos de arqueologia e antropologia da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR).

O diretor do museu, Renato Augusto Carneiro, 
explica que o espaço sempre esteve intimamente 
ligado a pesquisas na área de história natural. “Nas 
décadas de 30 e 40, quando o país não tinha uni-
versidades formadas, o Museu Paranaense já era 
referência para pesquisadores. Estamos trabalhando 
para recuperar esse prestígio.”

Para Claudia Paraleda, arqueóloga responsável pelo departamento de 
arqueologia, a curiosidade das pessoas é um ponto forte para restaurar o 
reconhecimento social do museu. “Precisamos investir em ações de co-
municação para tornar nossas atividades e nosso acervo mais conhecidos. 
A população tem interesse e percebo isso pelo público que atingimos em 
nossas exposições temáticas, por isso, entendo que o museu deve estar mais 
próximo das pessoas”, esclarece.

Com mais de 400 mil itens em seu acervo e cerca de 8 mil volumes para 
acesso público em sua biblioteca, o Museu Paranaense recebe em média 3 
mil visitantes por mês. Sua sede atual fica a poucos metros das Ruínas de 
São Francisco, na região do Largo da Ordem, em Curitiba.

Ciência e religião
Foi por iniciativa de um padre, o cientista Jesus Santiago Moure (★ 1913 

✝ 2010), ex-funcionário do Museu Paranaense, que a primeira universida-
de brasileira,  a UFPR, passou a contar um com museu dedicado à vida de 
insetos. Hoje chamado apenas de coleção de entomologia, o acervo com 
milhares de besouros, mosquitos, moscas e abelhas é disponibilizado para 
acesso de pesquisadores em um espaço no Centro Politécnico da universi-
dade, em Curitiba.

A paixão do padre pelos pequenos animais, em especial pelas abelhas 
neotropicais, começou na década de 40, quando Moure coletava indivídu-
os, de espécies variadas, em uma área verde próxima ao antigo Convento 
Coração de Maria, no bairro Rebouças, em Curitiba. O acervo particular 
adquirido nessas coletas foi o embrião da coleção de entomologia da então 
Universidade do Paraná, que após ser federalizada em 1950 passou a se 
chamar UFPR.

Formada em História Natural em 1954, a professora sênior Danúncia 
Urban foi incentivada por Moure para trabalhar com abelhas e hoje cuida 
dos exemplares da ordem hymenoptera da coleção da federal. Ela explica 
que a importância do acervo atrai diversos estudantes e pesquisadores para 
o espaço. “Nossa coleção é vasta e abrangente e isso motiva os profissionais 
a fazerem estudos conosco. O fato de termos o curso de mestrado e de 
doutorado em  Entomologia também é um fator que motiva a realização de 
pesquisas em nossa coleção”, conclui.

Hoje aposentada, Danúncia não abandonou os insetos da coleção, aos 
quais gosta de se referir como “meus bichinhos”. Todos os dias, a professora 
visita o acervo e certifica-se de que tudo está em ordem. Ela acredita que 
cuidar das conquistas do passado é a melhor maneira de garantir o futuro.

Detetive do passado. A arqueóloga Claudia 
Parellada trabalhando em um vasilhame 
arqueológico tupiguarani, utilizado para 
sepultamento humano

Portal de entrada do primeiro ecomuseu da América Latina, 
atração do Complexo Turístico de Itaipu, em Foz do Iguaçu

Danúncia Urban vasculha as gavetas da coleção de 
entomologia da UFPR à procura de seus “bichinhos”

Osmar Ribas e Clarisse Bolfe trabalham no MBM antes mesmo do 
museu ocupar sua sede atual, no Jardim Botânico, em Curitiba

© Acervo do Museu 
Paranaense

© Ronenilton Santos

© Ronenilton Santos

© Itaipu Binacional    
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O Dia da Árvore é comemorado, no sul e no sudeste do país, em 21 
de setembro, uma das duas datas oficiais dedicadas a esses seres 
vivos no Brasil, que ainda são lembrados em 21 de março nas 
regiões norte e nordeste. Presentes nos mais variados ambientes, 
como as cidades, o campo e as florestas, elas desempenham um 
importante papel para  a manutenção da vida no planeta 

Apenas em Curitiba, há mais de 300 mil delas espalhadas 
pelas ruas e avenidas da cidade. Um recente estudo do depar-
tamento de pesquisa e monitoramento da Secretaria do Meio 
Ambiente da prefeitura revelou que a capital paranaense possui 
um verdadeiro “telhado verde” para proteger seus habitantes. 
Os dados revelam que a área ocupada pelas copas das árvores 
aumentou em 100 mil m2 nos últimos 27 anos.

Mesmo com a forte presença de árvores em seu perímetro 
urbano, que representam  52 m2 de área verde por habitante, 
Curitiba não é o município com a maior taxa de arborização 
per capita no Paraná. O título pertence a Maringá, no norte do 
Estado, conhecida como “cidade canção”.

Ao ser questionada sobre a percepção dos maringaenses em 
relação à necessidade de manutenção dessa privilegiada cober-
tura vegetal na cidade, a engenheira agrônoma do Instituto Am-
biental do Paraná (IAP) de Maringá, Marilia Nardine, explica que 
há um descompasso entre consciência e atitude. “A população 
precisa aprender a conviver com as árvores de modo inteligente. 
Durante a florada do Ipê Branco, espécie comum por aqui, todos 
ficam maravilhados e estimulam a manutenção das plantas, 
porém, esse entendimento muda com a presença indesejada 
das folhas secas no chão, da sombra no inverno ou dos galhos 
que atrapalham a visão de uma janela, por exemplo”, explica.

Marília, que também é responsável pela produção de mudas 

PLANTEMOS
PARA

O PLANETA

PLANTEMOS
PARA

O PLANETA

Logo da campanha “Plantemos para o Planeta: 
Campanha 7 Bilhões de Árvores”, apoiada pelo PNUMA

As muitas vidas 
          das árvores
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naquela frase sobre educar as crianças de hoje para 
não precisar punir os adultos de amanhã.”

Para atingir esse objetivo, Eliseu investe em ativida-
des lúdicas, como músicas e pequenas peças de teatro, 
além de promover passeios pelas trilhas de um rema-
nescente de Mata de Araucárias para os mais de mil 
alunos que visitam o museu a cada mês. O trabalho de 
conscientização deve ser reforçado com o lançamento 
do livro infantil “Bruxa Morgana e a floresta com arau-
cárias”. Escrito pelo próprio Eliseu e com previsão de 
lançamento para o final deste ano, o objetivo do livro 
é mostrar às crianças a importância da conservação da 
árvore-símbolo do Paraná.

7 bilhões de árvores
“Quando plantamos árvores, estamos plantando 

sementes de paz e esperança”. A frase é da professora 
queniana  Wangari Maathai, que conquistou o prêmio 
Nobel da paz em 2004. Fundadora do Movimento 
Cinturão Verde, que já plantou mais de 30 milhões de 
árvores em 12 países africanos, Wangari é a idealizadora 
da iniciativa “Plantemos para o Planeta: Campanha 7 
Bilhões de Árvores”. 

O objetivo da campanha, apoiada pelo Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), é 
centralizar e integrar as diversas iniciativas de plantios 
de árvores ao redor do mundo. Utilizando uma plata-
forma on line, todos podem participar, desde ONGs, 
escolas, governos, empresas até pessoas físicas. Basta 
preencher um formulário na internet e se comprometer 
com o plantio de uma quantidade de árvores, que pode 
ser de uma única muda até 10 milhões.

Os contribuintes recebem um certificado de partici-
pação e são encorajados a atualizarem, na plataforma 
on line, os dados sobre o andamento do processo de 
plantio, que inclui a assistência à planta em suas primei-
ras semanas. Informações sobre a campanha, técnicas 
de plantio e uso de plantas nativas estão disponíveis 
em www.unep.org/billiontreecampaign/portuguese.

A bióloga Pollyana Born, ao centro, realizando uma 
oficina de conscientização com agricultores em Irati 
(PR)

Exemplo de integração entre as árvores e o espaço 
urbano em um dos parques curitibanos

Eliseu Souza acredita que a valorização das 
árvores passa pela educação

© Acervo pessoal © Cesar Brustolin/Prefeitura de 
Curitiba
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no viveiro do IAP na cidade, acrescenta que esses pequenos 
incômodos, como a sujeira das folhas, são normais e que as 
árvores são seres vivos e devem ser respeitadas, assim como 
qualquer outra forma de vida. “Não podemos esquecer que 
as plantas estão vivas e são dinâmicas, podendo sofrer altera-
ções em suas estruturas com o tempo. Temos que aproveitar 
todos os benefícios que elas podem nos trazer e não apenas 
valorizar os possíveis incômodos, que são provenientes de 
processos naturais.”

Entender para conservar
Para a coordenadora do programa Eco Cidadão da Se-

cretaria Municipal do Meio Ambiente (SMMA) de Curitiba, 
Leila Maria Zem (CRBio 08.469-7), as atitudes identificadas 
em Maringá são uma constante em outras regiões do Estado. 
Mestranda pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), a bi-
óloga está estudando a percepção ambiental dos curitibanos 
sobre a arborização viária da cidade. “O grau de vandalismo 
com relação às árvores é muito elevado em alguns bairros. 
Falta consciência para a promoção da inclusão total desse ser 
vivo em nosso meio. Isso significa que precisamos aprender a 
valorizá-lo e respeitá-lo de modo ambiental e social.”

Leila acredita que a existência de uma data oficial para 
comemorar o Dia da Árvore é uma ação que colabora para 
melhorar as posturas da população com relação ao tema. 
“Conhecer é diferente de entender e esse é o primeiro passo 
para se respeitar algo ou alguém. Muitas pessoas não compre-
endem o real sentido da importância das árvores, tampouco 
seus benefícios para a vida humana (veja quadro na página 
seguinte). Assim, o dia 21 é essencial para a promoção de 
ações educativas” ressalta.

Para Eliseu Souza, esse entendimento passa pela educa-
ção, que deve começar nos primeiros anos da vida escolar. 
Assistente de meio ambiente do Museu Botânico Municipal de 
Curitiba (MBM), ele atua há dez anos com educação ambiental  
para crianças e afirma que a conscientização deve começar 
cedo. “Procuro aproximar as árvores do universo infantil para 
que esses futuros adultos cresçam entendendo que elas são 
nossas parceiras e não incômodos que devem ser banidos. É 
indispensável que os pequenos tenham esse entendimento 
sobre as árvores o mais cedo possível” e completa: “acredito 
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Exemplos que vêm daqui
No Brasil, uma iniciativa semelhante foi organiza–

da pelo Instituto Ambiental Nova Era, de São Paulo 
(SP). Para comemorar o Dia da Árvore em 2007, a 
ONG criou o portal www.diadaarvore.org.br. Nele, 
são disponibilizados vídeos ecológicos, publicações 
especiais, lista de blogs e sites da área ambiental, 
dicas de plantio, além de banco de dados com fotos 
de árvores nativas do Brasil, como o Ipê, o Jacarandá 
e o Jatobá.

De acordo com Felipe Rocha, relações públicas do 
Instituto, o objetivo do portal, que recebeu mais de 
60 mil acessos entre setembro de 2009 e setembro 
de 2010, é reunir voluntários de todo o Brasil para 
ações relacionadas ao Dia da Árvore. “Percebemos 
que as pessoas tinham dificuldade para dialogar umas 
com as outras para a organização de ações na área 
ambiental. Por isso, criamos um portal que permite 
a união de esforços, das mais diversas regiões do 
país, em prol da busca pela cidadania plena a partir 
de ações ecológicas”, explica.

No Paraná, a bióloga Pollyana Born (CRBio 
34.701-7), que trabalha no Mater Natura – Instituto 
de Estudos Ambientais, de Curitiba, também atua 
na promoção da integração da natureza com o de-
senvolvimento local. Pollyana é responsável  por um 
projeto de reflorestamento de mata ciliar na região 
da Serra da Esperança, no centro-sul paranaense, 
que faz parte de uma iniciativa do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para 
recompor áreas degradas no Bioma Mata Atlântica. 
Além do plantio de espécies nativas – como a Arau-
cária, a Canela-sassafras, a Erva-mate e a Imbuia – o 
programa também prevê ações educativas com os 
agricultores de pequenas propriedades que se es-
palham por uma área que abrange 10 municípios e 
mais de 260 mil hectares.

“O agricultor já entende bem a importância da pre-
servação das árvores, visto que, geralmente, é o primeiro 
a sentir os efeitos do desmatamento, como a falta de 
água, por exemplo. Porém,  precisamos ensiná-los a usar 
os recursos naturais de modo sustentável, apresentando 
alternativas viáveis para que eles aproveitem a cobertura 
vegetal de modo responsável”, comenta a bióloga. 

Vale lembrar-se da célebre frase de um dos artistas 
brasileiros que mais escreveu sobre as belezas naturais 
do país, Oswald de Andrade (★ 1890 ✝ 1954): “O Brasil é 
uma república federativa cheia de árvores e gente dizendo 
adeus”. Está em nossas mãos manter as riquezas que o 
país já tem para garantir que as futuras gerações também 
tenham acesso a elas depois que tivermos partido. 

Maringá: a cidade canção é também o município paranaense com a maior taxa de arborização por habitante do Estado

© Prefeitura de Maringá

Benefícios das árvores

•	 Auxílio na manutenção de micro clima

•	 Provisão de abrigo e alimento para aves e 
fauna

•	 Ampliação de conforto térmico em áreas 
urbanas durante dias quentes

•	 Controle de erosão em terrenos acidentados

•	 Absorção de partículas de poluição

•	 Controle da qualidade do ar local

•	 Embelezamento paisagístico
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A maior dificuldade na realização de estudos em Unidades de Conservação no Paraná, e em outros 
estados brasileiros, refere-se principalmente à falta de infraestrutura para pesquisa, que se agrava ainda 
mais em localidades distantes e com acesso precário. Muitas vezes, essas áreas apresentam total escassez 
de conhecimento científico, o  que, em grande parte, é causado por esses problemas citados, os quais 
encarecem sobremaneira ou até inviabilizam a realização das pesquisas. 

Contudo, em 14 anos de estudos com aves no Paraná, tive a oportunidade de trabalhar em algumas 
UCs que oferecem os subsídios necessários para pesquisa em campo, desde infraestrutura adequada até 
auxílio dos funcionários locais durante os trabalhos. Entre essas, destaco a Estação Ecológica do Caiuá, o 
Parque Estadual do Guartelá, o Parque Estadual de Vila Velha e a Floresta Estadual do Palmito, além de 
outras, que também apresentam a infraestrutura necessária, sob administração do Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

Certamente, com futuras melhorias em algumas das UCs com difícil acesso, estudos poderão ser re-
alizados, preenchendo assim, as lacunas existentes e auxiliando em ações de manejo e conservação da 
flora e da fauna paranaense. Enquanto tais melhorias não acontecem, convoco os pesquisadores a não 
desistirem logo no primeiro obstáculo encontrado, tendo a certeza de que seus esforços serão recompen-
sados com os resultados de seus estudos e com a possibilidade desses auxiliarem de forma efetiva em 
um dos maiores e mais urgentes desafios atuais: a conservação da natureza. 

Eduardo Carrano
CRBio 25.845-7

Biólogo formado pela 
PUC-PR, Eduardo trabalha 
como professor no curso 
de Biologia dessa mesma 
universidade.  Possui 
14 anos de experiência 
com pesquisa em 
aves e atualmente é 
doutorando em Ecologia e 
Conservação pela UFPR.

Cataratas do Iguaçu, no Parque Nacional do Iguaçu, 
na fronteira entre Brasil e Argentina

Os desafios da  
	 pesquisa científica em 

de


b
ate




Unidades de Conservação
De um lado, os pesquisadores e seu desejo de 

realizar estudos in loco sobre temas relacionados a 
áreas tão amplas como  biodiversidade, transfor-
mações no ambiente natural ou características de 
uma determinada espécie. De outro, os gestores das 
mais de 300 áreas federais destinadas à conservação 
ambiental, que precisam trabalhar com recursos 
limitados na esfera pública, sejam eles humanos 

ou financeiros. Como harmonizar expectativas e 
garantir que a parceria entre esses dois lados seja 
benéfica e construtiva para ambos? Confira o que 
alguns profissionais que trabalham com essas ques-
tões têm a dizer sobre a tênue linha que separa o 
sucesso do estudo científico e sua aplicabilidade na 
criação e gestão de Unidades de Conservação (UCs).

© Ronenilton Santos
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realizadas ali.  A troca de informações e a interação com 
a UC possibilitam que a pesquisa possa preencher lacunas 
fundamentais na conservação da biodiversidade local. 

É imprescindível, ainda, que a pesquisa pretendida 
seja cadastrada e autorizada no Sistema de Autorização 
e Informação em Biodiversidade (SISBio), sistema que 
permite a integração dos dados gerados,  provendo, 
assim, os mecanismos de difusão de informação sobre 
a biodiversidade nacional para a comunidade científica, 
formuladores de políticas ambientais e educadores. Os 
resultados gerados precisam ser disponibilizados, tam-
bém, local e diretamente para a UC, possibilitando aos 
administradores utilizar as informações na gestão da 
Unidade de Conservação, além de evitar a duplicidade nos 
esforços futuros e estimular a geração de novas pesquisas 
complementares.  São muitos os desafios, mas com perse-
verança, diálogo e cooperação, eles vão sendo superados.

Os Pesquisadores Carlos Alberto e Maria Cristina atuam no Núcleo 
de Pesquisa em Conservação e Utilização Sustentável dos Recursos 
Florestais Não-Madeiráveis,  localizado na Floresta Nacional de Irati 

(Convênio ICMBIo/Embrapa). 

Segundo dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, coordenado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, o país tem atualmente 310 áreas federais e 410 estaduais, sendo 68 paranaenses (45 UCs 
de Proteção Integral e 23 de Uso Sustentável). Pode parecer que, por serem expressivos, esses números 
já sejam suficientes, mas precisamos considerar que nem todas essas UCs contam com a fiscalização 
necessária. Além disso, vale lembrar que elas não estão bem distribuídas por todos os biomas brasileiros.

O quadro atual necessita, cada vez mais, de um elemento que possa nortear a definição das prioridades 
da conservação em nosso país e a pesquisa científica consistente pode colaborar decisivamente nesse 
avanço. Por sua natureza, ela pode ajudar a estabelecer os alicerces de uma política ambiental correta, 
que de fato proteja a nossa biodiversidade.

A situação nacional repete-se no Paraná, mas  o Estado tem incentivado a pesquisa em suas UCs. A 
legislação paranaense estabeleceu a portaria 017/2007, que determina normas para o desenvolvimento 
de estudos científicos nas UCs regionais. 

Valorizamos esse avanço, mas sabemos que há muito para ser feito.  Aproximar ainda mais os pes-
quisadores das áreas a serem estudadas, mediante o apoio institucional do IAP, com infraestrutura e 
equipamentos para desenvolvimento desses estudos é um bom exemplo disso. Em contrapartida, os 
pesquisadores também precisam aportar novos dados para ampliação do conhecimento dessas áreas, 
contribuindo significativamente para o refinamento do manejo das mesmas. Enfim, os “ingredientes” 
estão todos aí (áreas de estudo e um grande contingente de profissionais habilitados), para que a nossa 
biodiversidade seja cada vez mais conhecida e valorizada, inclusive pela comunidade em geral, que deve 
incorporar conceitos ambientais em seu dia a dia.

Gisley Paula 
Vidolin 
CRBio 25.256-7

Bióloga com ampla 
experiência na área de 
consultoria ambiental. É 
sócia-fundadora da Bio 
Situ Projetos e Estudos 
Ambientais, empresa 
curitibana criada em 
2003. Gisley também é 
conselheira suplente do 
CRBio-7-PR.

Estamos no século 21 e, mesmo com todos os esfor-
ços em nível mundial, houve uma tendência de perda da 
biodiversidade e de aumento do consumo humano por 
bens e serviços ambientais nas últimas décadas. Ações 
efetivas de conservação dependem do conhecimento 
sobre Biologia, Ecologia, Genética, Fisiologia, entre outras 
áreas, seja no nível de espécie, população ou ecossistema. 

As UCs são espaços que possibilitam a construção do 
conhecimento na conservação da biodiversidade. Hoje, na 
esfera federal, temos um órgão responsável pela gestão 
dessas unidades, o ICMBio. Cabe a ele fomentar e executar 
programas de pesquisa, contribuindo para a geração e 
disseminação de informações e conhecimentos relativos 
à conservação da biodiversidade e ao uso dos recursos 
faunísticos, pesqueiros e florestais. Com essa missão, o 
ICMBio fortalece o diálogo e as iniciativas e parcerias 
necessárias para a realização de pesquisas nas UCs.  

Consideramos importante, na elaboração do projeto 
de pesquisa, que se estabeleça um diálogo com a admi-
nistração da UC e seu conselho, de modo a se conhecer 
as prioridades de pesquisa apontadas no Plano de Manejo 
ou, pelo menos, para se informar sobre as pesquisas já  

Carlos Alberto da Silva Mazza
Zootecnista e doutor em Ecologia e Recur-

sos Naturais pela Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar), Carlos trabalha com Ecologia 
da Paisagem e possui mais de 30 anos de 
experiência na área. Atualmente é membro 
dos conselhos de três florestas nacionais no 
Paraná: Irati, Assungui e Piraí do Sul.

Maria Cristina Medeiros Mazza
Zootecnista e doutora em Ecologia e Recur-

sos Naturais pela UFSCar, Maria trabalha com 
Conservação da Biodiversidade na Embrapa 
Florestas. A pesquisadora possui mais de 30 
anos de atuação e já participou de diversos tra-
balhos na área de conservação de fauna e flora.
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De todas as lembranças que Adelinyr Azeve-
do de Moura Cordeiro (CRBio 04.468-7) guarda 
consigo, uma ela mantém ainda mais viva em sua 
memória. Em uma tarde quente de novembro 
de 1982, Adelenyr presenciou, com um pequeno 
grupo escoltado por militares e pela polícia flores-
tal, o início do desaparecimento das Sete Quedas, 
submersas pela formação do lago da hidrelétrica 
de Itaipu.  

Na época, formada há apenas quatro anos 
pela última turma do extinto curso de História 
Natural da PUC-PR, as cenas vistas de dentro do 
Parque Nacional das Sete Quedas impressionaram 
a jovem profissional, que jamais esqueceu o que 
ela classificou como “triste capítulo da sociedade 
paranaense”. Reforçava-se nesse momento, um 
interesse pelas questões de conservação do meio 
ambiente que  teve reflexos em toda a carreira da 
historiadora natural, inclusive em 1974, quando 
foi sócia-fundadora da primeira ONG ambientalis-
ta do Paraná, a Associação de Defesa e Educação 
Ambiental (ADEA).

Conhecida no meio profissional como “Tota”, 
apelido que recebeu do irmão mais velho ainda 
na infância, Adelinyr sempre trabalhou em áreas 
relacionadas à Biologia, profissão que ela admira 
e recomenda. Em 1977, concluiu, ao lado do am-
bientalista Roberto Ribas Lange (★ 1949 ✝ 1993), 
um extenso trabalho, que chegou a ter projeção 
nacional, sobre as consequências ecológicas da 
construção de Itaipu.

O reconhecimento por conta desse projeto le-
vou Tota a trabalhar como bióloga na prefeitura de 
Curitiba no início dos anos 1980, após um período 
dedicado à organização da coleção de peixes de 
águas interiores do Estado no Instituto Agronômico 
do Paraná (Iapar). No serviço púbico municipal da 
capital paranaense, ela era responsável pela área 

Historiadora 
Natural 

de ictiologia do Museu de História Natural de Curitiba. Nessa 
época, integrou uma equipe multidisciplinar que viajava pelo 
Paraná com o objetivo de fazer o levantamento da fauna dos 
parques estaduais paranaenses.

Na década de 1990, aceitou uma oportunidade para trabalhar 
em uma prestadora de serviços da Companhia Paranaense de 
Energia (Copel). Durante essa experiência, idealizou o programa 
de implantação da Estação Experimental de Estudos Ictiológicos 
da Usina de Segredo, no sudoeste paranaense. 

Com o sucesso de seu projeto, no final dos anos 90 retornou 
à prefeitura de Curitiba, onde trabalhou com um grupo alemão 
vinculado ao Instituto Ambiental do Paraná (IAP) para promoção 
ambiental no Estado. Durante essa experiência de cooperação 
técnica, Tota participou da equipe que fazia levantamentos em 
quatro reservatórios da bacia do Rio Iguaçu. O resultado dos 
estudos foi o lançamento do livro ilustrado “Catálogo de Peixes 
da Bacia do Iguaçu”.

Após uma guinada em sua carreira, em 1996 Tota passou a 
ser integrante da Secretaria de Saúde da capital, onde atuou, 
durante 13 anos, no setor de vigilância ambiental. Há dois anos, 
convidada para retornar ao Museu de História Natural, a profis-
sional assumiu a área de malacologia. Hoje, ela é responsável pela 
organização dos mais de quatro mil lotes que contém conchas 
coletadas em regiões tão distantes quanto o Alaska ou a Ilha da 
Madeira, no sudoeste da costa portuguesa. 

Em uma conversa durante uma tarde de sábado, enquanto 
catalogava algumas dessas conchas, “Tota” nos confidenciou 
mais detalhes de sua trajetória profissional. A seguir, você pode 
conferir essa entrevista na íntegra.

Azevedo de 
Moura Cordeiro

© Ronenilton Santos
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“Sempre tento oferecer minha contribui-
ção para os futuros profissionais.  A natureza 
precisa ser observada, estudada e registrada.”
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A trajetória na área de ambientes aquáticos levou “Tota” a ser homenageada com o 
nome de uma espécie de peixe habitante da bacia do Rio Iguaçu, o Astyanax totae

Sede do Museu de História Natural de Curitiba, onde “Tota” é responsável pela organiza-
ção de uma extensa coleção de conchas

BIOPARANÁ (BIOPR): Você presenciou uma das 
cenas mais marcantes da história recente do Paraná. 
Como foi ver as Sete Quedas desaparecerem?

Tota: Foi um triste capítulo pelo qual a sociedade 
paranaense passou. Na época, eu já trabalhava aqui no 
museu e estava em campo participando de um projeto 
de levantamento de fauna no Parque Nacional das 
Sete Quedas. Foi tudo muito solitário, o acesso à área 
era restrito e no dia em que o alagamento começou 
havia apenas alguns civis presenciando a cena toda, 
no mais eram militares para garantir que a população 
não chegasse ao  local. Lembro que eles demoliram 
o marco histórico das Sete Quedas e também dina-
mitaram as rochas que formavam as cachoeiras. Na 
época, a televisão dizia que a atração apenas ficaria 
submersa e que poderia ser revista quando a barragem 
de Itaipu atingisse seu tempo de vida útil. No entanto, 
a realidade era um pouco menos confortante e foi 
aquela que vimos naquela tarde: foi tudo destruído 
mesmo, os impactos eram reais e nós, testemunhas.

BIOPR: Você já tinha consciência desses impactos 
que a obra traria para a natureza antes mesmo desse 
dia, não é mesmo?

Tota: Absolutamente. Em 1977, eu o Lange [naturalis-
ta e ambientalista Roberto Ribas Lange] trabalhamos, 
em conjunto, em um projeto que tinha proporções e 
desafios tão grandes quanto os da hidrelétrica que 
estava sendo erguida no Rio Paraná. O material que 
preparamos se chamava “Consequências Ecológicas da 
Barragem de Itaipu” e traçava um panorama bastante 
real dos impactos que a obra iria impor à natureza 
local. Em virtude do caráter delicado do tema, só 
foram publicados seis exemplares do nosso estudo. 
Ainda em 1977, a revista Veja também publicou uma 
matéria sobre nosso trabalho, mas tudo parou por aí 
mesmo, embora o estudo tenha alcançado certa re-

levância nacional entre pesquisadores e profissionais 
da área ambiental.  É uma pena que eu não tenha 
mais uma cópia, foi um intenso trabalho de pesquisa 
que realizamos. 

BIOPR: Em toda sua carreira você participou de 
diversas  obras de levantamento e catalogação de 
espécies. Foi com esse trabalho sobre a Itaipu que 
surgiu seu interesse pela pesquisa?

Tota: Sim, essa foi certamente minha maior motiva-
ção. Acabei me apaixonando pela área de pesquisa 
após esse trabalho e faço isso até hoje. Sempre tento 
oferecer minha contribuição para os futuros profis-
sionais.  A natureza precisa ser observada, estudada 
e registrada. Em todos esses anos, trabalhei em vários 
levantamentos de fauna, alguns deles dignos de vira-
rem filmes de aventura (risos).

BIOPR:  E essa ação toda acontecia onde?

Tota: Ah, por todo o interior do Paraná. No final dos 
anos 1980, por exemplo, viajei muito com toda a 
equipe desse museu [de História Natural de Curitiba] 
fazendo levantamento de nossos parques estaduais, 
eu era responsável pela parte de peixes. Nossos grupos 
chegavam a ter entre 30 e 40 pessoas. Nós acampáva-
mos no meio do mato e armávamos nossas barracas ali 
mesmo. Levantávamos às 5  horas da manhã e íamos 
dormir às 11 horas da noite. Absolutamente tudo era 
feito por nós, até mesmo nossa própria comida e sem 
as facilidades de hoje. Foi uma fase ótima, aprendi 
muito sobre os nossos peixes. 

BIOPR:  Uma experiência e tanto para uma das 
sócio-fundadoras da primeira ONG ambientalista 
do Paraná.

Tota: (risos) Poxa vida, é verdade. Isso foi na década 
de 1970, quando conseguimos criar a Associação de 
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Confira algumas publicações e estudos que contaram com a participação de Tota:

•	 Catálogo de Peixes da Bacia do Iguaçu

•	 Consequências Ecológicas da Barragem de Itaipu

•	 Levantamento Histórico do Museu de História Natural de Curitiba

•	 Catálogo de Peixes Marinhos do Paraná

Defesa e Educação Ambiental (ADEA), realmente a primei-
ra do Estado. Na realidade, sempre fui muito ligada com 
a questão da conservação e isso, claro, ficou refletido de 
certo modo em todos os meus trabalhos.

BIOPR:  Tem algum especial em mente?

Tota: Todos são especiais de algum modo, mas me envolvi 
bastante com o que realizei para a Barragem de Segredo 
[Hidrelétrica Governador Ney Braga, no Rio Iguaçu]. Fui 
responsável pelo programa de implantação da Estação Ex-
perimental de Estudos Ictiológicos da usina. Esse projeto 
era, de certo modo, inédito, por ser parte integrante do 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) de Segredo, que 
foi a primeira hidrelétrica brasileira a ter um projeto sobre 
os impactos que causaria no meio ambiente [em atendi-
mento a então recente Resolução CONAMA 001/1986]. 
Idealizei a Estação e hoje ela está funcionando, considero 
uma vitória. 

BIOPR:  Boa parte de sua carreira foi desenvolvida com 
estudos relacionados a ambientes aquáticos. Quais 
dicas você daria para um biólogo que queira começar a 
trabalhar nessa área?

Tota: Fazer estágios no começo da carreira é tão funda-
mental quanto a participação, mesmo que apenas como 
colaborador,  em grupos de pesquisa. Muitos estudantes 
esquecem-se disso, o que é uma pena, pois estar nesses 
grupos é um modo muito acessível para entrar em contato 
com técnicos e especialistas no assunto, o que é uma ne-
cessidade para quem pretende realizar um bom trabalho 
nessa área. Eu mesma, no começo de minha carreira, 
sempre procurei entrar em contato com profissionais mais 
experientes para adquirir o máximo de conhecimento. 
Aliás, essa é uma postura que mantenho até hoje.  Toda 
parceria é importante.

Registro fotográfico das Sete Quedas alguns meses antes de serem inundadas para a 
formação do reservatório da usina hidrelétrica de Itaipu

Durante sua trajetória profissional, “Tota” contribui para a realização de inúmeras 
publicações, como o Estudo Ambiental para a Hidrelétrica de Segredo
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Lista de Aves do Paraná
A obra é resultado de várias décadas de pesquisas realizadas pelos ornitólogos Pedro Scherer 

Neto, do Museu de História Natural de Curitiba, Fernando Costa Straube e Alberto Urben Filho, 
diretores da empresa Hori e Eduardo Carrano, professor do curso de Biologia da PUC-PR. Para a 
composição do  livro, os estudiosos viajaram por todo o Estado e também fizeram pesquisas em 
bibliotecas e museus do Brasil e do exterior. As observações demonstraram que, só no Paraná, 
ocorrem 744 espécies de aves.

A edição é alusiva ao “Centenário da Ornitologia Paranaense” - comemorado em 2012 - e 
destaca os esforços pioneiros do naturalista polonês Tadeusz Chrostowski, que chegou ao Paraná 
para pesquisar as aves locais, publicando, em 1912, o primeiro estudo especializado sobre o 
assunto.

O trabalho é dedicado ao historiador e ex-presidente da Academia Paranaense de Letras, José 
Carlos Veiga Lopes, falecido neste ano, que foi um grande entusiasta da pesquisa e observação de 
aves.  Lançado pela editoria Hori Cadernos Técnicos, trata-se de um livro que se configura como 
uma qualificada fonte referencial para pesquisadores, estudantes e interessados em aves. O  livro 
está disponível para download gratuito na área de notícias do site do CRBio-7-PR.

Mudança Climática no Brasil: aspectos econômicos, sociais 
e regulatórios

Esse amplo estudo sobre as mudanças climáticas no Brasil reúne artigos de mais de 40 
especialistas de diversas áreas. Eles comentam e analisam a situação do país em relação aos 
fenômenos climáticos.

Em 23 capítulos, o livro trata de temas importantes como a política de mudanças climáticas 
adotada pelo Brasil, além de apresentar um panorama sobre a situação atual das negociações 
globais sobre o clima. O leitor também poderá se aprofundar sobre assuntos como  Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação (REED) e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL).

A publicação é uma iniciativa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e está 
disponível para download gratuito na área de notícias do site do CRBio-7-PR.

Conversas com líderes sustentáveis 
Com o objetivo de promover uma reflexão a respeito do grau de comprometimento das 

empresas brasileiras com a sustentabilidade, o jornalista Ricardo Voltolini apresenta o perfil de 
10 grandes empresários envolvidos com o tema no país.

Estão presentes na obra gestores de importantes empresas como: Banco Santander, Walmart, 
Grupo Boticário, Natura, Alcoa entre outras. Publicado pela Editora Senac São Paulo, o livro é 
dividido em três partes, uma delas dedicada à explicação do conceito de liderança sustentável.

A obra “Conversas com líderes sustentáveis - o que aprender com quem fez ou está fazendo a 
mudança para a sustentabilidade” já está disponível em livrarias de todo o país. Com 260 páginas, 
o volume custa, em média, R$ 50,00.

Livros
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